
RECURSO ESPECIAL Nº 2215700 - SP (2025/0193319-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : U S J DO R P C DE T M
ADVOGADO : RICARDO SORDI MARCHI - SP154127
RECORRIDO : L C B (MENOR)
REPR. POR : G F C
ADVOGADO : MARCELO DE OLIVEIRA LAVEZO - SP227002

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
SÍNDROME DE DOWN. TRATAMENTO MÉDICO. MÉTODO  TREINE.
NEGATIVA DE COBERTURA. CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. ROL DA
ANS. NATUREZA. MITIGAÇÃO. HIPÓTESES.
1. A questão controvertida devolvida a este Tribunal Superior é acerca da
natureza - exemplificativa ou taxativa - do Rol de Procedimentos e Eventos
em Saúde, elaborado periodicamente pela Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS).
2. A Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o entendimento de
ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado quando
atendidos determinados critérios.
3. A Lei nº 14.454/2022, de aplicabilidade imediata, ao promover alteração
na Lei nº 9.656/1998, estabeleceu requisitos para permitir a cobertura de
exames ou tratamentos de saúde que não estejam incluídos no Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar.
4. Não constam elementos no acórdão estadual capazes de indicar, nesta
instância especial, que o tratamento pleiteado nos autos - Método Treine -
enquadra-se nos critérios de superação da taxatividade.
5. Imperativo o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que, com
base no conjunto fático-probatório, a apelação seja julgada conforme os
parâmetros traçados pela jurisprudência do STJ quanto ao tema.
6. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso12/08/2025 18/08/2025
e lhe dar parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .19 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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1. A questão controvertida devolvida a este Tribunal Superior é acerca da
natureza - exemplificativa ou taxativa - do Rol de Procedimentos e Eventos
em Saúde, elaborado periodicamente pela Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS).
2. A Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o entendimento de
ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado quando
atendidos determinados critérios.
3. A Lei nº 14.454/2022, de aplicabilidade imediata, ao promover alteração
na Lei nº 9.656/1998, estabeleceu requisitos para permitir a cobertura de
exames ou tratamentos de saúde que não estejam incluídos no Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar.
4. Não constam elementos no acórdão estadual capazes de indicar, nesta
instância especial, que o tratamento pleiteado nos autos - Método Treine -
enquadra-se nos critérios de superação da taxatividade.
5. Imperativo o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que, com
base no conjunto fático-probatório, a apelação seja julgada conforme os
parâmetros traçados pela jurisprudência do STJ quanto ao tema.
6. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por U.S.J.DO.R.P.C.DE.T.M., com
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra o
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

 
“OBRIGAÇÃO DE FAZER - PLANO DE SAÚDE CUSTEIO DE TRATAMENTO
INTENSIVO PELO MÉTODO TREINI BENEFICIÁRIA PORTADORA DE
SÍNDROME DE DOWN E TRANSTORNOS DE DESENVOLVIMENTO - DOENÇA
CRÔNICA QUE NECESSITA DE TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR
CONTÍNUO - ENFERMIDADE CLASSIFICADA NO CATÁLOGO
INTERNACIONAL DA ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE - APLICAÇÃO DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - ATO ILÍCITO CARACTERIZADO -
DANO MORAL QUE EXTRAPOLA A ÓRBITA DO MERO DISSABOR -
INDENIZAÇÃO DEVIDA E BEM FIXADA SENTENÇA MANTIDA RECURSO
NÃO PROVIDO” (e-STJ fls. 406/415).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 470/475).

Documento eletrônico VDA48504461 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 26/06/2025 18:05:13
Código de Controle do Documento: 7d17ca64-7726-4b1a-b463-a79b86cc5ead



No recurso especial, a recorrente alega violação dos seguintes dispositivos
legais com as respectivas teses:

(i) arts. 10, VII, 12, I, alínea "b", 16, VI, 35-F da Lei nº 9.656/1998 e 47 e
51, V, § 1º, II, do Código de Defesa do Consumidor e 421 e 422 do Código Civil, tendo
em vista que o fornecimento das órteses e próteses pleiteadas nos presentes autos -
não ligadas à ato cirúrgico - não está descrito no rol da ANS, nem previsto
contratualmente, situação a afastar a obrigatoriedade de custeio;

(ii) art. 10, §§ 4º e 13 da Lei nº 9.656/1998, tendo em vista que a paciente
não cumpriu, às inteirezas, os requisitos exigidos pela Diretriz de Utilização da ANS
(DUT) para fazer jus à cobertura do tratamento pleiteado nos presentes autos;

(iii)  arts. 186, 187, 188, I, e 927 do Código Civil, pois não há falar em
indenização a título de danos morais, considerando que não houve qualquer prática
de ato ilícito pela operadora de plano de saúde; e

(iv) art. 1.022, II, e parágrafo único, I e II, e 489, § 1º, IV, do Código de
Processo Civil, subsidiariamente, ante a persistência de omissão apontada nos
embargos de declaração rejeitados.

Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 484/496.
É o relatório.

VOTO

A insurgência merece parcialmente prosperar.
Extrai-se dos autos que a parte autora, pessoa com síndrome de down e

transtorno de desenvolvimento, ajuizou ação cominatória combinada com tutela
provisória de urgência em desfavor da ora recorrente, objetivando o custeio de
tratamento pelo Método Treine.

Nessa toada, a questão controvertida devolvida a este Tribunal Superior é
acerca da natureza - exemplificativa ou taxativa - do Rol de Procedimentos e Eventos
em Saúde, elaborado periodicamente pela Agência Nacional de Saúde Suplementar
(ANS).

Quanto ao tema, no julgamento dos EREsps nºs 1.886.929/SP e 1.889.704
/SP (rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de ), a Segunda Seção desta3/8/2022
Corte Superior uniformizou o entendimento de ser o Rol da ANS, em regra, taxativo,
podendo ser mitigado quando atendidos determinados critérios.

Desse modo, foram adotados os seguintes parâmetros para a apreciação de
casos concretos:

 
"1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em regra,
taxativo;
2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com
tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do paciente,
outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol;
3 - possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo
contratual para a cobertura de procedimento extra Rol;
4 - não havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol
da ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado
pelo médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido
expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da
medicina baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos
técnicos de renome nacionais (como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros e (iv)
seja realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado
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com entes ou pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída a
Comissão de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde
Suplementar, sem deslocamento da competência do julgamento do feito para
a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS."
 
Acresça-se a isso que, diante da aplicabilidade imediata da lei nova, deverão

ser observadas, a partir de sua vigência, as diretrizes estabelecidas pela Lei nº 14.454
/2022:

 
"Em caso de tratamento ou procedimento prescrito por médico ou odontólogo
assistente que não estejam previstos no rol referido no § 12 deste artigo, a
cobertura deverá ser autorizada pela operadora de planos de assistência à
saúde, desde que:
I - exista comprovação da eficácia, à luz das ciências da saúde, baseada em
evidências científicas e plano terapêutico; ou
II - existam recomendações pela Comissão Nacional de Incorporação de
Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec), ou exista recomendação
de, no mínimo, 1 (um) órgão de avaliação de tecnologias em saúde que tenha
renome internacional, desde que sejam aprovadas também para seus
nacionais."
 
Conforme se verifica, a inovação normativa praticamente positivou os

critérios delineados pela Segunda Seção do STJ.
Em outras palavras, a Lei nº 14.454/2022, ao promover alteração na Lei nº

9.656/1998, estabeleceu requisitos para permitir a cobertura de exames ou
tratamentos de saúde que não estejam incluídos no Rol de Procedimentos e Eventos
em Saúde Suplementar.

Assim, com a edição da Lei nº 14.454/2022, o Rol da ANS passou por
sensíveis modificações em seu formato, suplantando a eventual oposição rol taxativo
/rol exemplificativo.

Cabe ressaltar que os efeitos práticos serão similares, isto é, tais efeitos
ultrapassam eventuais rótulos reducionistas.

A respeito, confira-se o Enunciado nº 109 das Jornadas de Direito da Saúde:
 
"Solicitado procedimento ou tratamento médico não previsto no Rol da ANS,
cabe verificar, além das condições legais descritas no artigo 10, § 13 da Lei
nº 9.656/98:
a) se existe, para o tratamento do paciente, outro procedimento eficaz, efetivo
e seguro já incorporado ao Rol da ANS;
b) se não foi indeferida pela ANS a incorporação do procedimento ou
tratamento;
c) se há expressa exclusão regulamentar ou legal em relação ao
procedimento ou tratamento solicitado;
d) se há notas ou pareceres técnicos de órgãos tais como a Conitec e o
NatJus que avaliaram tecnicamente a eficácia, acurácia e efetividade do
plano terapêutico."
 
Na espécie, não há elementos no acórdão estadual capazes de indicar, nesta

instância especial, que o tratamento pleiteado nos autos - Método Treine - enquadra- 
se nos critérios de superação da taxatividade.

Imperativo, portanto, o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que,
com base no conjunto fático-probatório, a apelação seja julgada conforme os parâm
etros traçados pela jurisprudência do STJ quanto ao tema.

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe parcial provimento
para determinar o retorno dos autos à Corte de origem, a fim de que julgue a apelação
conforme os critérios estabelecidos pela Segunda Seção nos EREsps nºs 1.886.929/SP
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e 1.889.704/SP e pela Lei nº 14.454/2022,  prejudicadas as demais questões do
recurso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.215.700 / SP
Número Registro: 2025/0193319-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00024934020238260358 10037074920238260358 24934020238260358
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Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : U S J DO R P C DE T M
ADVOGADO : RICARDO SORDI MARCHI - SP154127
RECORRIDO : L C B (MENOR)
REPR. POR : G F C
ADVOGADO : MARCELO DE OLIVEIRA LAVEZO - SP227002

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar parcial12/08/2025 18/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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